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APRESENTAÇÃO

AMBIENTE, DESARROLLO SUSTENTABLE, GERENCIAMIENTO

“Só quem pode surgir com o povo é o novo. 
E o novo são as crianças. 

Com elas, poderão vir as respostas que não encontramos” ...

“...Poxa, até que essa geração mais velha tem algo a oferecer”

Ubiratan D´Ambrosio
São Paulo, 8 de Diciembre de 1932 - 12 de Mayo de 2021

Este libro titulado Ciências Humanas: Estudos para uma Visão Holística 

da  Sociedade, surge mientras transitamos un momento muy particular para nuestra 

especie humana, en donde se ve amenazada su existencia en forma global. Es por ello, 

que debe valorarse el esfuerzo de numerosos autores e investigadores que todavía 

sienten la necesidad y el deseo de entregar sus esfuerzos en la causa de la difusión de 

resultados de sus trabajos científicos.

Mientras esperamos soluciones, que resguarden al bienestar en la Salud y con 

ello en la recomposición de la Economía y Educación, por el retraso que esta situación 

pandémica produce, queda la esperanza de que el replanteo social en las estructuras 

de las sociedades nos lleven a valorar los resultados que hasta ahora nos ha permitido 

sobrevivir. Por lo tanto, en esta obra, donde el conjunto de capítulos reflejan la inherente 

participación en la diversidad de temáticas planteadas, que están agrupados trabajos 

considerados desde el perfil profesional de cada temática asumida por autores de 

diversos lugares del planeta. 

En el Tercer Volumen, que tiene como eje temático AMBIENTE, DESARROLLO 

SUSTENTABLE, GERENCIAMIENTO, la temática del ambiente, a través de estudios 

locales en búsqueda de un mejor aprovechamiento de recursos, que aporten a desarrollar 

energías y mantener beneficios naturales, hacen que las propuestas sustentables sean 

tratadas desde enfoques académicos como desde el gerenciamiento. Así las políticas 

agrícolas, la planificación territorial, se presentan bajo estudios históricos y actuales.  

Esperando que estos trabajos sean de gran aporte a los lectores, les deseamos 

una buena lectura.

SILVIA INÉS DEL VALLE NAVARRO

GUSTAVO ADOLFO JUAREZ



APRESENTAÇÃO

MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, GESTÃO

“Só quem pode surgir com o povo é o novo. 
E o novo são as crianças. 

Com elas, poderão vir as respostas que não encontramos” ...

“...Poxa, até que essa geração mais velha tem algo a oferecer”

Ubiratan D´Ambrosio
São Paulo, 8 de Diciembre de 1932 - 12 de Mayo de 2021

Este livro, intitulado Ciências Humanas: Estudos para uma Visão Holística da 

Sociedade, surge enquanto vivemos um momento muito particular para nossa espécie 

humana, onde sua existência está ameaçada globalmente. Por este motivo, deve 

ser valorizado o esforço de inúmeros autores e investigadores que ainda sentem a 

necessidade e o desejo de se empenharem na causa da divulgação dos resultados dos 

seus trabalhos científicos.

Enquanto esperamos por soluções que protejam o bem-estar na Saúde e com ela 

na recomposição da Economia e da Educação, pelo atraso que esta situação pandêmica 

produz, espera-se que o repensar social nas estruturas das sociedades nos leve valorizar 

os resultados que até agora nos permitiram sobreviver. Portanto, nesta coletânea, onde 

o conjunto de capítulos refletem a participação inerente à diversidade das questões 

levantadas, se agrupam obras consideradas a partir do perfil profissional de cada 

disciplina assumida por autores de diversas localidades do o planeta.

No Terceiro Volume, que tem como eixo temático MEIO AMBIENTE, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, GESTÃO, o tema do meio ambiente, por meio de 

estudos locais em busca de um melhor aproveitamento dos recursos, que contribuam 

para o desenvolvimento de energias e manutenção dos benefícios naturais, fazem 

propostas sustentáveis   são tratadas a partir de diferentes abordagens acadêmicas e 

gestão. Assim, as políticas agrícolas, de planejamento territorial, são apresentadas sob a 

forma de estudos históricos e atuais.

Esperando que esses trabalhos sejam de grande contribuição para os leitores, 

desejamos uma boa leitura.

SILVIA INÉS DEL VALLE NAVARRO

GUSTAVO ADOLFO JUAREZ
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RESUMO: A inclusão socioeconômica, no 
Brasil, percebeu-se com maior evidência 
a partir da década de 1930 quando da 
tentativa de implementação de um Estado 
de Bem Estar Social. E, quanto às políticas 
agrícolas, inicialmente, estavam voltadas 
para os grandes produtores. Contudo, devido 
à mudança no perfil político/institucional 
do país, deslocou-se o centro das políticas 
agrícolas da lógica produção/produtividade 
para incluir, também, a inclusão produtiva 
dos pequenos produtores. Então, passou-
se a incluir o pequeno produtor no 
foco do Estado, buscando a inclusão/
expansão da produção e a sua inclusão 
mercadológica (para que os mesmos não 
mais produzissem, principalmente, para 
sua subsistência). Dessa forma, o objetivo 
geral do presente trabalho foi explicar de 
que forma a mudança institucional atingiu o 
pequeno produtor rural em relação à política 
institucional para a agricultura, no Brasil. 
Especificamente, o trabalho foi possível 
através (i) da demonstração de como as 
mudanças socioeconômicas influenciaram 
na formação de agenda e implementação 
destas políticas; (ii) do entendimento da 
evolução do perfil de implementação das 
mesmas;  (iii) da evidenciação de como 
as mudanças institucionais propiciaram 
a expansão e a descentralização das 
políticas para o pequeno produtor e; (iv) da 
compreensão de como as novas políticas 
rurais inseriram os pequenos produtores na 
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rede sistemas produtivos. Metodologicamente, o trabalho contou com uma abordagem 
descritivo-exploratória associada ao procedimento da revisão de literaturas. Assim, 
a pesquisa evidenciou que as mudanças institucionais levaram a uma mudança no 
padrão de financiamento para o pequeno produtor rural embora, institucionalmente, 
o mesmo ainda é considerado como agente complementar à cadeia produtiva dada a 
segmentação política que os aborda (a institucionalização de dois gestores de política 
setorial: o Ministério da Agricultura, para os grandes produtores, e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, para os pequenos produtores).
PALAVRAS-CHAVE: Política Pública. Agricultura Familiar. Instituições.

AN ANALYSIS ON THE INFLUENCE OF INSTITUTIONAL DECENTRALIZATION OF 
BRAZILIAN RURAL POLICIES FOR THE SOCIOECONOMIC INCLUSION OF THE SMALL 

PRODUCER FROM THE 1930S

ABSTRACT: The socio-economic inclusion in Brazil was perceived with greater 
evidence from the 1930 when the attempt to implement a state of Social welfare. And 
as for agricultural policies, they were initially focused on the big producers. However, 
due to the change in the political/institutional profile of the country, the center 
of agricultural policies of logic production/productivity was shifted to include the 
productive inclusion of small producers. Then, it became to include the small producer 
in the focus of the state, seeking the inclusion/expansion of the production and its 
inclusion market (so that they no longer produce mainly for their livelihood). In this way, 
the general objective of the present work was to explain how the institutional change 
reached the small rural producer in relation to the institutional policy for agriculture in 
Brazil. Specifically, the work was possible through (i) the demonstration of how socio-
economic changes influenced the formation of the agenda and implementation of 
these policies; (ii) The understanding of the evolution of the implementation profile of 
the same;  (iii) The evidence of how institutional changes have enabled the expansion 
and decentralization of policies for the small producer and; (iv) The understanding of 
how the new rural policies have inserted the small producers in the network productive 
systems. Methodologically, the work relied on a descriptive-exploratory approach 
associated with the procedure of the revision of literature of texts and specialized 
authors. Thus, the research evidenced that institutional changes led to a change in the 
financing pattern for the small rural producer although, institutionally, the same is still 
considered as complementary agent to the production chain given the segmentation 
Policy that addresses them (the institutionalization of two sector policy managers: 
The Ministry of Agriculture, for the large producers, and the Ministry of Agrarian 
Development, for small producers).
KEYWORDS: Public Policy. Family agriculture. Institutions.

1 INTRODUÇÃO

Ao longo do tempo, o Brasil tem passado por diversos marcos e rupturas 

políticas e institucionais que procuram, em sua maioria, instituir ações excludentes e de 

interesses minoritários, quando visto pelo lado socioeconômico. Dessa maneira, uma 
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grande distorção foi criada e mantida, principalmente quando observado o setor agrícola. 

Os últimos 30 anos, como apontam Grisa e Schneider (2015), foram responsáveis por 

instituir as principais mudanças nos aspectos sociais e econômicos do país, podendo ser 

citado como marco inicial destas, a implementação da Constituição Federal (CF) de 1988.

A Constituição Federal foi responsável por marcar as novas formas de relação 

entre Estado, sociedade e economia, definindo assim, ferramentas de implementação 

e operacionalização de Políticas Públicas, institucionalização de atores e gestores, e 

referenciais globais e setoriais que passaram a delimitar e orientar a ação do Estado, 

principalmente para os atores sociais que até então se viam desassistidos pelo governo, 

como àqueles inseridas no meio agrícola. Apesar de todo o processo holístico de 

transformação das relações entre estado e sociedade ter sido iniciado ainda no final 

da década de 1980, existem situações que passaram a ser tratadas como agendas 

governamentais a partir da década de 1990, como é o caso da agricultura familiar.

A intervenção do Estado no que tange o aspecto agrícola ainda é recente, 

principalmente quando mencionado a inclusão do pequeno produtor na agenda das 

políticas públicas no aspecto rural, é ainda mais recente sendo, somente, possível devida 

a descentralização institucional ocorrida, principalmente, a partir do fim da década de 

1980 com a promulgação da CF.

A agricultura familiar, como apontado por Abromovay e Morello (2010), passou a 

ser reconhecido como grupo para focalização de políticas públicas, a partir do momento 

em que a democracia se tornou a raiz da sociedade e que esta, passou a ser diretriz para 

o fortalecimento de demandas sociais e incentivos ao processo de bem estar social. Tal 

afirmação, fica ainda mais evidente ao se observar que há cerca de duas décadas atrás, 

os pequenos produtores estavam às margens das ações realizadas pelo Estado. 

Dessa maneira, o objetivo central deste trabalho é abordar de que forma a 

mudança institucional atingiu o pequeno produtor rural em relação à política institucional 

para a agricultura, no Brasil.

Para atingir esse objetivo principal, o presente trabalho baseia-se, está 

metodologicamente, falando em uma abordagem bibliográfica documental, e  encontra-se 

dividido em quatro seções, incluindo este texto introdutório: a primeira e presente sessão, 

responsável por introduzir a temática bem como apresentar os principais aspectos 

levantados; a segunda seção é parte responsável por evidenciar em forma de apanhado 

teórico e histórico a evolução das políticas rurais e o seus enfoques; a terceira seção 

responsável por focaliza a mudança nas políticas para inclusão do pequeno produtor 

rural (dando origem ao reconhecimento e normatização da agricultura familiar no país); e 

a quarta são as considerações finais.
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2 DO GRANDE LATIFÚNDIO AO PEQUENO PRODUTOR: A MUDANÇA SOCIAL E A 

ADEQUAÇÃO DO ESTATAL 

O Brasil, historicamente falando, possui sua base econômica pautada no setor 

agro exportador, contudo, antes de 1930 não existiam políticas agrícolas e muito menos 

estratégias globais para este setor, ou seja, naquele momento, uma economia local que 

não estivesse fundamentada no cultivo do café e do açúcar (culturas com incentivo 

produtivo por parte do Estado e elites) não seria passível de movimentação econômica, 

como aponta De Mendonça (1998).

Essa hierarquia e priorização setorial encontrada nas “políticas”1 agrícolas, se deu 

pelo fato de que as elites formadas por fazendeiros, políticos e banqueiros, investiam seus 

ordenados nessas culturas produtivas e exigiam que o governo fornecesse subsídios para 

que seu investimento resultasse em lucro, como aponta De Mendonça (1998). Devido 

ao acúmulo de capital da região Sul e Sudeste, decorrente de uma estrutura política 

e econômica concentrada em um estrato socioeconômico elevado, a década de 1930 

ficou conhecida pela relação entre Estado e agricultura que ficou predominantemente 

integrada por agências e agentes socias consideradas de interesse político, para que 

todo e qualquer resultado gerado fosse de encontro com os interesses desta elite social.

Esta submissão das políticas agrícolas aos interesses econômicos e sociais 

de uma pequena parcela da população brasileira, se estendeu até a década de 1950 

quando o governo brasileiro, objetivou a industrialização de seus espaços produtivos 

para que o Brasil se aproximasse de economias já consideradas desenvolvidas naquele 

momento, como mostra Bielchowsky (2000; 2006). Assim, segundo Delgado (2010), 

o Estado passou a agir de acordo a uma agenda nacional-desenvolvimentista, criando 

infraestruturas estatais; fomentando agentes financeiros para incentivar a transformação 

da estrutura industrial; articulando atração de capitais privados nacionais e, principalmente, 

internacionais, assim como, prioritariamente, privilegiando a constituição de uma economia 

industrial através da constituição de políticas macroeconômicas.

Essa estratégia desenvolvimentista funcionou, em partes, até o início a década de 

1960, pois, segundo autores como Delgado (2010; 1998), Coelho (2001) e Castro (1984), 

começaram a surgir dificuldades referentes ao abastecimento interno de alimentos 

oriundos da rigidez da oferta do setor agrário frente ao aumento na demanda por produtos 

primários; do esgotamento da capacidade de importar bens necessários e da emergência 

do padrão excludente e dependente da industrialização do Brasil.

1  Enfatiza-se que o uso de aspas na palavra políticas é feito de maneira irônica uma vez que, o processo de 
subordinação da produção não estava pautado em uma estratégia política comercial, mas sim, em uma estratégia 
política econômica dos mais ricos, para que assim, sua produção acumulasse ainda mais riqueza, poder e soberania 
aos grandes latifúndios, como aponta De Mendonça (1998).
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Por conta desta crise, duas alternativas para a saída dela foram levantadas 

por diversos setores da sociedade como aborda Grisa e Schneider (2015). A primeira 

alternativa estava ancorada na reforma agrária visando dar dinâmica ao mercado interno; 

já a segunda alternativa estava baseada na modernização tecnológica da agricultura. 

Para esta segunda, com aponta Grisa (2012), o discurso utilizado era de que a agricultura 

precisava se modernizar para contribuir com seu papel no desenvolvimento econômico 

e social do Brasil.

Contudo, durante a década de 1970, no auge da repressão militar brasileira, a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores Agrícolas (CONTAG) que durante a década 

1960 apoiava as ideias levantadas pelo Estado, passou a se voltar contra estes ideais, 

passando a exigir através de seus congressos e boletins que o pequeno produtor, 

desassistido de toda e qualquer política agrícola no país até então, passasse não só fazer 

parte da agenda de políticas públicas, mas, que políticas públicas inclusivas focalizadas 

nessa população fossem criadas e fomentadas pelo governo federal. O surgimento do 

chamado “novo sindicalismo rural” e a pressão por políticas diferenciadas focalizadas 

no pequeno produtor, tornaram-se recorrentes dos representantes dos agricultores 

familiares, como apontam Favareto (2006) e Schneider (2010).

Esse debate continuou sofrendo pressão social e econômica durante a década 

de 1980, principalmente com a discussão da constituinte no final da referente década. 

Com o processo de redemocratização, o debate no em torno da agricultura familiar pode-

se destacar a criação da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e consequentemente 

a criação do Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais (DNTR), assim como a 

constituição do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). 

Esses atores criados e fortalecidos durante a década em questão foram 

importantes pois, mesmo com objetivos diferentes, as ações destes atores sociais 

evidenciaram o quão precária estava a inserção e a representação social do pequeno 

produtor e, com isso, tornou possível e visível a necessidade da intervenção do Estado na 

elaboração de Políticas Públicas focalizadas para a criação de subsídios como a reforma 

agrária e a criação de acesso ao crédito rural, como aponta Delgado (1994).

Por conta da abertura político-institucional em curso, os representantes dos 

pequenos produtores/agricultores familiares passaram a se apresentar de uma maneira 

diferenciada junto ao Estado, onde antes passivos, passaram a participar ativamente 

dos espaços de discussão através da elaboração de boletins, textos para a discussão 

e principalmente, comícios junto às suas bases. Mielitz Netto (2010) e Delgado (1994), 

destacam que essa mudança de comportamento foi essencial para fundamentar a criação 

posterior da Lei Agrícola. Esta lei, como apontam os autores anteriormente citados, 
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procurou em um primeiro momento, incluir as demandas já levantadas pelos representantes 

da agricultura familiar, contudo, os resultados encontrados foram aquém do esperado.

Em outras palavras, apesar do esforço desprendido, o interesse do grande 

latifúndio continuou prevalecendo mesmo com o aumento da pressão sindical e social. 

Assim, observa-se uma falta de interesse por parte do Estado em institucionalizar estas 

demandas por serem consideradas de complexa implementação metodológica, como 

aponta Delgado (1994). Essa complexa implementação metodológica foi oriunda da nova 

ordem global (neoliberalismo) que, focalizada na abertura de mercados, impôs novos 

instrumentos e ferramentas para a ação governamental, uma e talvez a principal delas foi 

a redução e o afastamento do Estado na intervenção econômica. Essa atitude pregada e 

posta em prática, dificultou a implementação de ações destinadas à agricultura familiar, 

uma vez que estava voltada para o incentivo produtivo do grande latifúndio.

Os efeitos do neoliberalismo na agricultura foram devastadores como aponta 

Grisa e Schneider (2015): A) com a abertura da economia e o esfacelamento do modelo de 

intervenção estatal, o montante financeiro destinado aos recursos aplicados nas políticas 

agrícolas sofreu um impacto extremamente negativo, gerando venda de produtos abaixo 

do preço de mercado por parte dos pequenos produtores e, também, queda nas tarifas 

de importação, gerando assim um incentivo à importação e não mais a exportação. B) 

com a criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) em 1991, os estados do Sul 

foram impactados negativamente uma vez que, com a dificuldade de concorrer com 

os pequenos produtores de países vizinhos, viram sua produção agropecuária reduzir 

drasticamente uma vez que com a economia favorável à importação, seus produtos não 

estavam sendo consumidos nem internamente e nem externamente.

Dessa maneira, a CONTAG, junto com a Comissão Técnica do Pequeno Produtor, 

passou a emitir notas técnicas com exigências para a criação de uma política agrícola 

que facilitasse o acesso do pequeno produtor ao crédito rural para que o investimento 

não ficasse focalizado única e exclusivamente no grande latifúndio. 

Essa proposta levantada pela CONTAG em 1994 levava em consideração a criação 

de um programa com encargos financeiros, prazos, carências e formas de pagamentos 

específicos para o pequeno produtor. A institucionalização desta proposta, previa em 

diversas esferas o enfrentamento das situações que a mudança econômica impostas 

pelo sistema neoliberal ocasionou.

Assim, com a intensificação das mobilizações setoriais, o ano de 1995 foi marcado 

pela institucionalização do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 

que, de acordo com Grisa (2012) foi o responsável por atuar como um divisor de águas 

entre o Estado omisso neoliberal e o Estado presente do walfare state. 
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O PRONAF surgiu como uma alternativa política para suprir as demandas dos 

sindicatos e da comunidade rural, onde suas principais propostas estavam destinadas a 

disponibilização de uma linha de crédito rural, preocupada em contribuir com a abertura 

do mercado para o agricultor familiar, para que assim, este pudesse competir com os 

grandes produtores dentro de um mercado “justo”. (FAO INCRA 1994). 

Com PRONAF, o Brasil passou a experimentar uma série de ações voltadas para 

este público alvo como maneira de, não somente inseri-los no mercado, mas, também, em 

proporcionar fortalecimento de sua produção, subsidiar a tecnificação e modernização 

do modo agrário de produzir, e principalmente, possibilitar segurança socioeconômica 

para estes através das diretrizes estipuladas pelo Seguro da Agricultura Familiar em 

2004, pela criação do Programa de Garantia de Preço da Agricultura Familiar em 2006 e 

pela retomada da Assistência Técnica e Extensão Rural. 

Contudo, apesar de ser imprescindível o entendimento de como o Estado 

se modificou e se adequou com as mudanças sociais, se faz importante entender e 

compreender de que forma essas mudanças ocorreram no âmbito institucional do 

mesmo, uma vez que este, em sua majoritárias vezes, estava pautado no lucro. 

3 TRANSFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS NO SETOR AGRÍCOLA BRASILEIRO: 

REFLEXO DA MUDANÇA SOCIAL OU ADEQUAÇÃO À DEMANDA ECONÔMICA?

Devido à falta de recursos tanto públicos quanto privados voltados para o sistema 

de financiamento no setor agrícola nacional, o Estado teve que se adequar às demandas 

setoriais endurecidas pelos sindicatos para propor novas iniciativas que assistissem essa 

população. Para contextualizar o arranjo atual das políticas agrícolas, se faz necessário 

abordar as alternativas institucionais e econômicas criadas ao longo do tempo, assim, 

separa-se esta análise em quatro momentos: a) extrair via confisco cambial, o máximo 

de excedentes da agricultura para financiar o processo de industrialização na década de 

1950; b) a elaboração do sistema oficial de crédito na década de 1960 e a ampliação 

do montante de recursos na década de 1970, principalmente com a criação do Sistema 

Nacional de Crédito Rural (SNCR); b)substituição dos recursos obrigatórios pelos recursos 

do Tesouro Nacional na década de 1970; c) a mais recente que, perdura da década de 

1980 até os anos atuais, a ideia da diminuição do Estado na intervenção econômica que foi 

responsável por implementar novas fontes de recursos de financiamento e industrialização.

Tendo isso em vista, Cano (1985) aponta que, as instituições criadas para 

legitimar as políticas públicas criadas no âmbito agrícola estavam focadas em atender a 

demanda do mercado, em sua maioridade externo, sem objetivos e contrapartidas claras 
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e explícitas. Ao observar esse viés economicista nas propostas das políticas públicas, o 

que se detona é que as instituições e regras criadas por estas, possuíam caráter político 

(no sentido partidário e ideológico da palavra), uma vez que traziam para o miolo de ação, 

setores e grupos com grande poder de decisão e influência socioeconômica (como 

bancos e instituições privadas) que, com participação nestas políticas, passariam a se 

beneficiar mesmo que indiretamente, destas.

Conjunturalmente falando, de acordo com Gremaund, Vasconcelos e Toneto Jr. 

(2002), as políticas agrícolas assumidas a partir de 1965 tinham como principal fonte de 

recursos era oriunda dos orçamentos públicos. Com a criação do Banco Central – Bacen, 

o mesmo juntou-se ao Banco do Brasil e juntos passaram a subsidiar linhas diretas de 

crédito (inicialmente focalizada no grande produtor) se tornando a principal política de 

fomento à agricultura até a década de 1970.

Com a contenção dos gastos públicos entre as décadas de 1970 e 1980, e, com 

a conjuntura econômica desfavorável como aponta Lopes (1992), a liberação de novas 

linhas de crédito se tornou inviável, uma vez que, com a diminuição dos gastos, menor era 

o valor disponibilizado pelo orçamento público para a manutenção das linhas de subsídio 

ao crédito agrícola. Assim, se tornou inevitável o aumento no custo dos empréstimos, 

fazendo com que o grande produtor, por possuir maiores condições financeiras, 

passassem a adquirir o autofinanciamento. 

Assim, com o encarecimento desses financiamentos, a década de 1980 foi a 

responsável por ampliar o espaço dos financiamentos oferecidos por entidades privadas 

tendo como ênfase a comercialização da produção agrícola, Lopes (1992) aponta que 

essa tendência estava em paralelo com o estreitamento das linhas comerciais e dos 

recursos aplicados pelos agentes financeiros, onde estes, passaram a aplicar maior 

rigidez de requisição e limites para os recursos empenhados. Isso se deu pela tentativa 

dos bancos em conter as perdas oriundas de uma possível e futura inadimplência dos 

financiadores das linhas de crédito. 

Dessa maneira, o que se observa é que a década de 1980, como aponta Gasques e 

Villa Verde (1996), refletiu o contrário que a expansão ocorrida na década de 1970 apontava 

como resultado futuro, pois, entre 1960 e 1970 o Estado possuía ainda fontes diversas 

para gerar orçamento para esses financiamentos agrícolas. Nesse interim, a economia não 

estava pautada a um problema fiscal muito menos ao controle da base monetária.

Assim, a mudança no perfil de financiamento do crédito agrícola (primeiramente 

com fontes públicas passando a serem ofertadas e gerenciadas por fontes e instituições 

privadas) foi resultante das mudanças no sistema financeiro mundial (incidência do 

neoliberalismo e redução da ação estatal como dito anteriormente), assim como, no 



Ciências Humanas: Estudos para uma Visão Holística da Sociedade Vol III Capítulo 5 86

aumento da demanda social por essas linhas de crédito mais acessível. Com o aumento 

dessa demanda, e consequentemente da opressão social e sindical, o Estado sem 

condições de operacionalização total e plena destas políticas, passou a abrir margem 

para que o privado gerisse junto ao público as linhas de financiamento focadas neste 

público alvo.

Como resultado, pode-se observar que a modernização no meio agrícola e 

o desenvolvimento de instituições de mercado (fortalecidas principalmente entre as 

décadas de 1980 e 1990) foram os responsáveis pelo esgotamento da política de crédito 

rural convencional, propiciando a incidência de novas instituições privadas na ação 

voltada para o meio agrícola. Isso fica ainda mais evidente quando da implementação do 

PRONAF em 1996, onde, em sua primeira versão, os recursos estavam em sua maioria 

sendo retirados de fontes públicas, contudo, as instituições financeiras têm suas ações 

de forma indireta, pois, mesmo estas não pertencerem ao processo de descentralização 

da política e não terem influência direta no processo de formulação desta, o processo de 

liberação de crédito rural e de investimento é feito por esse setor financeiro. 

Por conta disso, tais instituições passam a barganhar no processo de 

implementação da política para que seus interesses e ganhos sejam maximizados junto 

ao processo de formulação da política em construção, nesse caso, o PRONAF.

Apesar das ações do PRONAF permanecerem ativas ao longo desses anos, novas 

demandas e até mesmo exigências foram incorporadas ao seu estatuto, direcionando-o 

às necessidades socioeconômicas dos produtores rurais, sem desassociar estes dos 

interesses dos agentes econômicos por de trás destas mudanças. Por volta dos anos 

2000, surge um novo conjunto de políticas públicas que, retiram o caráter considerado 

puramente assistencialista, e o foco passa a não ser somente a população rural, mas sim 

toda a população brasileira em condições de baixa renda. 

Importante destacar que, nesse momento, segundo Grisa (2012), o Brasil não 

tinha um órgão responsável por gerir e fiscalizar as políticas públicas focalizadas na 

população agrícola familiar. Devida a estrutura institucional adotada desde o processo 

de regionalização das políticas a partir da década de 1980 (principalmente com a criação 

de superintendências de desenvolvimento regionais e órgãos implementadores), o Brasil 

possuía apenas um órgão responsável pelo acompanhamento da produção, inclusão e 

fiscalização de tudo aquilo que levasse o “agrícola” em seu nome. 

Dessa maneira, devida a estrutura patronal na gestão destas políticas, e pelo 

entendimento da necessidade de uma nova estrutura institucional responsável por 

intermediar o público alvo e o objetivo de ação da política pública, a partir do ano de 

2003, o extinto Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) atual Ministério do 
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Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), ficou incumbido por ser o órgão que agisse 

de maneira norteadora de ações, dando condições de execução e de contrapartidas para 

essas políticas. Com isso, os anos 2000 foram responsáveis pela instauração de diversas 

políticas de cunho social voltado, principalmente à população agrícola familiar.

Como exemplo, no ano de 2003, surge o Programa Habitação Rural, como uma 

adequação ao Programa Minha Casa Minha Vida, “que visava articular e potencializar as 

ações de um conjunto de políticas públicas em alguns territórios economicamente mais 

fragilizados” (GRISA; SCHNEIDER, 2012, p. 136).

Além desta, pode-se destacar a criação do Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), que visa a compra dos produtos provenientes dos produtores familiares, 

direcionando-os para o abastecimento de instituições públicas sociais, procurando 

garantir, “maior estabilidade à atividade agrícola, assegurando a circulação de dinheiro 

na economia da própria região onde os produtos foram produzidos” (JUNQUEIRA; 

LIMA, 2008, p. 175).

Dessa maneira, o que se observa é que a institucionalização e descentralização de 

suas organizações, criou uma atmosfera propícia para a focalização e transversalização 

das políticas públicas criadas para o âmbito agrícola no Brasil, uma vez que, o resultado 

atingido pela política estaria diretamente relacionado à qualidade institucional apresentada 

por essas organizações. Com isso, todo o ciclo de formação da política, assim como, a 

conjuntura socioeconômica passa a serem consideradas como principal ferramenta de 

operacionalização dessas organizações e instituições envolvidas.

4 CONCLUSÃO

No contexto das discussões feitas por esse trabalho, pode-se dizer que o 

processo histórico de inclusão do produtor agrícola familiar no hall de prioridades quando 

se fala em políticas públicas, foi um processo longo, contraditório e um tanto falacioso, 

uma vez que seu processo de formação e implementação esteve e, em determinado grau, 

continua estando nas mãos de elites e coalizões políticas e econômicas, e, de outro lado, 

essa concentração elitista foi pautada em um discurso de beneficiar uma parcela grande 

da população agrícola brasileira.

Esse benefício, ou seja, acesso dos agricultores familiares aos incentivos de crédito 

e fisco, iniciou com objetivo de distanciar o Estado de sua atuação no meio econômico 

(devida a sua suposta inaptidão em administrar recursos e fontes de recursos); passando 

a incluir, de maneira desigual, os produtores agrícolas (dando preferência a questão de 

volume produzido por este); e somente num terceiro momento, mais especificamente a 



Ciências Humanas: Estudos para uma Visão Holística da Sociedade Vol III Capítulo 5 88

partir dos anos 2000, que as políticas passaram a aliar as duas demandas: a social (de 

inclusão das famílias na cadeia de incentivo produtivo e mercadológico) e econômico 

(atuação dos bancos nas linhas de créditos). 

Dessa maneira o desenho das ações institucionais foram as responsáveis 

por segregar e posteriormente realinhar as propostas entre essas duas demandas, 

contudo, com sérias limitações. Como por exemplo, as fontes de recursos, a forma 

de operacionalização e principalmente, a fiscalização da implementação da política; 

essas limitações se dão pelo fato da desestruturação prematura das instituições e pela 

inaptidão do Estado em auferir objetivos concretos com propostas sólidas e com atores 

bem delineados e institucionalizados de maneira influente e atuante.

Assim, deseja-se que novos trabalhos passem a observar a lógica Estado, 

instituições e população agrícola familiar, a ponto de identificar seus pontos fracos e 

fortes e que assim, os trabalhos possam contribuir tanto qualitativamente quanto 

quantitativamente para fortalecer debates e discussões acerca do tema.
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